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PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA DE JECEABA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2022 
(Processo Administrativo n° 060/2022) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Jeceaba, Minas Gerais, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 20.356.739/0001-48, sediada à Praça Dagmar de 
Souza Lobo s/n, bairro centro, Jeceaba-MG, CEP 35498-000, realizará licitação, para a contratação de 
empresa especializada para prestação de assessoria pedagógica educacional, portal educacional a 
ser executado de forma continuada com fornecimento de material didáticos-pedagógicos, 
apostilado/livros para atendimento as escolas da rede pública municipal, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, ,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Data da sessão: 31/05/2022 

Horário: 09:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasnet.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada para prestação de assessoria pedagógica educacional, portal 

educacional a ser executado de forma continuada com fornecimento de material didáticos-

pedagógicos, apostilado/livros para atendimento as escolas da rede pública municipal, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único lote. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2022 na classificação abaixo: 02006001 121220300 

2.019 3.3.90.30.00 ficha 138, 02006001 121220300 2.019 3.3.90.39.00 ficha 141, 02006001 

123610307 2.166 3.3.90.30.00 ficha 205, 02006001 123610307 2.166 3.3.90.39.00 ficha 208, 

02006001 123650302 2.169 3.3.90.30.00 ficha 264, 02006001 123650302 2.169 3.3.90.39.00 ficha 

267, 02006002 123610307 2.059 3.2.90.30.00 ficha 306, 02006002 123610307 2.059 3.3.90.39.00 

ficha 308. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
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4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do lote; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 10% 

(dez por cento). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

 
7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 

de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras;  

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.28.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até  24 (vinte 

e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24(vinte e quatro), sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 07 (sete) dias úteis 

contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade: 

8.6.3.3.1. Materiais Didáticos impressos e em versão digital para os alunos da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, que devem atender, no mínimo, as 

especificações descritas neste anexo. A versão digital deverá ser disponibilizada 

através do fornecimento de login e senha de acesso ao ambiente onde está 

localizada; 

8.6.3.3.2. Materiais Didáticos e Manuais impressos e em versão digital para os 

professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental, que devem atender, no 

mínimo, as especificações descritas neste anexo. A versão digital deverá ser 

disponibilizada através do fornecimento de login e senha de acesso ao ambiente 

onde está localizada; 

8.6.3.3.3. Descritivo do material didático aluno e professor; 

8.6.3.3.4. Descritivo dos conteúdos educacionais inseridos no Portal; 

8.6.3.3.5. Descritivo da Assessoria Pedagógica que será prestada ao 

Município; 
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8.6.3.3.6. Descritivo das Avaliações/Simulados que são disponibilizados pela 

empresa. 

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (quinze.) dias, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.8.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 
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9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 

Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.11. Qualificação Técnica  

9.11.1. Comprovação de aptidão para prestação de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 

(vinte quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS PRODUTOS  

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 
Referência. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
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esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

20. DO PAGAMENTO 
  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.3.2. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 
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21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitação@jeceaba.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Pça Dagmar de 

Souza Lobo, s/n°, centro, seção de Licitações e Contrato. 

22.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço www.jeceaba.g.gov.br, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 16 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

23.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.  

23.12.3.  ANEXO III – Planilha de Preços e quantitativos 

23.12.4. ANEXO IV - Proposta 

Jeceaba, 11 de maio de 2022. 

 

Karen Cristina de Jesus Pereira Silva Almeida 
Pregoeira 

 

 

 

 

  

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 -  OBJETO   

Contratação de empresa especializada para prestação de assessoria pedagógica  educacional, portal 
educacional a ser executado de forma continuada com fornecimento de material didáticos – pedagógicos, 
apostilado/livro e para atendimento a clientela escolar da rede pública Municipal na Educação Infantil - 
Maternal 2 e 3 anos, primeiro e segundo período  (4 a 5 anos) e Ensino Fundamental  anos iniciais (1º ao 5º 
), anos finais (6º ao 9º), nos termos estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais LDB, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, a BNCC- Base Nacional Comum Curricular (2019), Plano Municipal de 
Educação (2015 – 2025) e  pela Lei Federal 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e que 
possa trabalhar as competências e habilidades avaliadas pelas avaliações externas e exames, como SAEB.  

2 - JUSTIFICATIVA    

 
2.1 – A Secretaria Municipal de Educação, objetiva manter e ampliar investimentos na educação. Sendo 
assim, pretende-se disponibilizar material didático /pedagógico que tenha serviços incorporados de 
assessoria pedagógica; formação para professores e portal na educacional. Visando a garantia de 
condições aos profissionais da educação, em consonância com princípios da gestão da valorização dos 
professores, bem como oferecendo aos alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental de 1º a 9º anos 
conteúdos e atividades significativas para aprendizagem que possibilite o desenvolvimento da autonomia, 
valorizando os saberes e as culturas tradicionais, favorecendo o processo por meio de estratégias 
centradas no educando, contemplando as escolas da rede pública do Município de Jeceaba MG, com 
apostilas/livros didáticas destinadas a Educação Infantil e   Ensino Fundamental de 1º a 9º anos, além de 
ferramentas auxiliares para a equipe educadora e familiares.  
Em conformidade a Lei Federal nº 9.394/96, propõe que uma segunda língua seja oferecida, em caráter 
optativo para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, e estipula que a escolha das línguas seja de 
responsabilidade escolar, de acordo com a possibilidade de cada instituição. A Secretaria Municipal de 
Educação, por intermédio da Coordenação Pedagógica mantém no currículo escolar para Educação Infantil 
do e Ensino Fundamental de 1º a 9º anos do Ensino fundamental e fará aquisição de livros com orientação 
de uso do material, para alunos e professores do Ensino Fundamental, visto que, atende à meta 07 
estratégica 7.13 e 7.14 do Plano Decenal Municipal de Educação.  
 

3 - ESPEFIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
Os serviços prestados deverão contemplar ações que melhorem efetivamente a qualidade da educação da 
Prefeitura Municipal de Jeceaba - MG, por meio de material didático de qualidade para todos os alunos da 
rede municipal de educação, capacitação dos profissionais envolvidos na gestão e no processo 
educacional, desenvolvendo projetos educacionais e ou de gestão, por meio dos cursos de capacitação, 
ação de suporte para avaliação da aprendizagem e Prova Brasil e Plataforma educacional com conteúdos 
digitais que subsidiem um melhor acompanhamento e apoio sistemático à aprendizagem dos alunos e, ao 
mesmo tempo, fortaleça as escolas como agentes de transformação social em suas comunidades 
escolares.  
 

3 - QUANTITATIVO DE ALUNOS E PROFESSORES PREVISTOS PARA 2022.   

Item Seguimento – Ano Nº de Alunos Nº de Professores 

01 Educação Infantil – 2 anos  60 05 

02 Educação Infantil – 3 anos 70 05 

03 Educação Infantil – 4 anos 90 06 

04 Educação Infantil – 5 anos 80 04 

05 1º Ano Ensino Fundamental  90 07 

06 2º Ano Ensino Fundamental 90 06 
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4 -  DOS MATERIAIS DIDÁTICOS 

  
Para a entrega dos materiais didáticos, o sistema de ensino a ser contratado deverá contemplar, no mínimo, 
os tópicos elencados a seguir:  

 O sistema de ensino deverá oferecer uma proposta de letramento em todos os segmentos de ensino, que 
esteja em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), fundamentada nos DCNs 
(Diretrizes Curriculares Nacionais), no RCNEI (Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil), nos 
PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) e BNCC- Base Nacional Comum Curricular (2019),  que possa 
trabalhar as competências e habilidades avaliadas pelas avaliações externas, como SAEB/PROVA BRASIL.  

 O material didático deverá estar em consonância com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
vigente desde 01 de janeiro de 2009.  

 O material didático deverá ser concebido como parte integrante do currículo a ser oferecido pelo sistema 
de ensino.  

 O material didático à Educação Infantil deverá contemplar a faixa etária de 02 a 05 anos.  

 O material didático da Educação Infantil deverá entender o brincar, o educar e o cuidar como eixos 
norteadores de todas as ações a serem realizadas.  

 O material didático da Educação Infantil deve dar à criança a oportunidade de desenvolver as diversas 
linguagens, de forma lúdica, em um contexto de aprendizagem que a inclua em um ambiente letrado.  

 O material didático da Educação Infantil deve favorecer a construção da identidade pessoal e da 
autonomia da criança.  

 O material didático da Educação Infantil deve favorecer a ampliação de saberes e conhecimentos relativos 
ao patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, promovendo o desenvolvimento integral 
das crianças. 
Os materiais deverão apresentar conteúdos relacionados às seguintes áreas: 
 

CONDUTAS PSICOMOTORAS 

LINGUAGEM 

MATEMÁTICA 

DESCOBERTA SOCIO CIENTIFICA 

 

    O trabalho com o material didático do Sistema de Ensino deve proporcionar maior espaço para o 
desenvolvimento das relações interpessoais no ambiente escolar e atividades socioculturais que priorizam o 
conhecimento, as competências e as habilidades indispensáveis ao ser humano. O material didático deve 
enfatizar os aspectos da vida em sociedade e proporcionar conteúdos pedagógicos e as habilidades 
associadas fundamentais aos estudantes em formação, valorizando o papel do indivíduo nas 
transformações do processo histórico, político e ético e na construção da identidade pessoal para o perfeito 
exercício da cidadania. Este propósito deve estar configurado nos conteúdos e atividades propostas pelo 
material didático a ser adquirido. 

      O plano curricular da coleção de materiais a ser implantado no município deverá estar atualizado e 
possível de ser integrado à proposta pedagógica para a educação infantil e ensino fundamental da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Jeceaba - MG, abordando temas contemporâneos, habilidades 
socioemocionais e situações-problemas. O objetivo desta proposta é fortalecer as condições para que as 
crianças aprendam, assumindo um papel ativo por meio de interações e brincadeiras, em ambientes 
seguros e desafiadores, onde possam viver os direitos garantidos pela BNCC – Base Nacional Comum 
Curricular: 

07 3º Ano Ensino Fundamental 90 06 

08 4º Ano Ensino Fundamental 95 06 

09 5º Ano Ensino Fundamental 100 06 

10 6º Ano Ensino Fundamental 100 12 

11 7º Ano Ensino Fundamental 100 12 

12 8º Ano Ensino Fundamental 101 12 

13 9º Ano Ensino Fundamental 100 12 
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●  Se expressar. 

●  Participar. 

●  Explorar. 

●  Brincar. 

●  Conviver. 

● Conhecer-se. 

    Destaca-se para o Ensino Fundamental a progressão das múltiplas aprendizagens, numa abordagem 
interdisciplinar e contextualizada articulando o trabalho com as experiências anteriores oportunizando ao 
aluno o exercício de pensar, pesquisar, argumentar, contribuindo para ampliar sua visão de mundo. 

    Ao compreender as mudanças no processo de desenvolvimento da criança, como a maior autonomia 
nos movimentos e a afirmação de sua identidade, a BNCC propõe ainda, ao longo do trabalho escolar, o 
estímulo ao pensamento lógico, criativo e crítico, bem como sua capacidade de perguntar, argumentar, 
interagir e ampliar sua compreensão do mundo. No Ensino Fundamental Anos Iniciais “a progressão do 
conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas de 
linguagem e da experiência estética e intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses e suas 
expectativas quanto o que ainda precisam aprender” (BNCC). 
Os materiais didáticos deverão observar os princípios pedagógicos referenciados e estar em consonância 
com os critérios de avaliação institucionalizados pelo MEC para a seleção de livros e material didático. O 
propósito é o de proporcionar a integração e transversalidade entre o sistema de ensino a ser implantado e 
os livros didáticos e paradidáticos de suporte eventualmente adotados, de forma não excludente, porém 
complementar. 
Neste sentido, são princípios a serem atendidos, os quais nortearão a avaliação, quando aplicáveis: 

●   Cumprimento das normas oficiais: respeito à legislação e às diretrizes relativas à Educação 

Básica; 

●   Ética e Cidadania: observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao 

convívio social; 

●   Proposta Pedagógica: coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica. 

●   Conteúdos: correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos ênfase na pesquisa 

e experimentação. 

 No ensino fundamental (anos iniciais e finais), o currículo deve ser organizado por competências e 
habilidades e focado no desenvolvimento da competência leitora e escritora em todos os componentes 
curriculares. 

●   Destaca-se para o Ensino Fundamental a progressão das múltiplas aprendizagens, numa 

abordagem interdisciplinar e contextualizada articulando o trabalho com as experiências anteriores 

oportunizando ao aluno o exercício de pensar, pesquisar, argumentar, contribuindo para ampliar sua visão de 

mundo. 

●   Ao compreender as mudanças no processo de desenvolvimento da criança, como a maior 

autonomia nos movimentos e a afirmação de sua identidade, a BNCC propõe ainda, ao longo do trabalho 

escolar, o estímulo ao pensamento lógico, criativo e crítico, bem como sua capacidade de perguntar, 

argumentar, interagir e ampliar sua compreensão do mundo. No Ensino Fundamental Anos Iniciais 

 O material didático destinado ao clico de alfabetização, 1° ao 3° anos do Ensino Fundamental, deverá 
conter, obrigatoriamente, encaminhamento interdisciplinar, composto pelas disciplinas de Matemática, 
Ciências Naturais, História, Geografia, Arte e Língua Portuguesa, visando facilitar a construção do 
conhecimento do aluno numa visão de totalidade, para que ele possa estabelecer relação daquilo que ele 
aprenderá na escola com os fatos do cotidiano, tendo como referência a Lei n° 11.274, de 06 de fevereiro 
de 2006 que dispõe sobre o Ensino Fundamental de 09 anos, levando em conta as peculiaridades da crina 
desta idade.  
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 O material didático destinado ao ciclo de alfabetização, 1° ao 3° anos do Ensino Fundamental, deverá 
oferecer as condições essenciais para auxiliar o professor na promoção da alfabetização dos alunos até o 
fim 3° ano.  

 O material didático destinado ao 4° e 5° anos do ensino fundamental deverá dar continuidade à proposta 
de letramento em todos de letramento em todos os componentes curriculares, a saber: Língua Portuguesa, 
Matemática, História, Geografia, Ciências e Arte.  

 O material didático destinado aos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º anos) deverá ser composto 
pelas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências, Inglês e Arte, 
considerando a inter-relação entre as diferentes áreas e componentes curriculares.  

 O material didático do ensino fundamental deverá apresentar conteúdo adicional para favorecer a 
aprendizagem dos alunos.  

 O livro do professor deverá apresentar o conteúdo do material do aluno, os gabaritos, as orientações 
didáticas, as sugestões de práticas pedagógicas.  

 Para os alunos com dificuldade no processo de alfabetização, a licitante deverá oferecer material de 
suporte à alfabetização, que auxilia o desenvolvimento dos alunos ainda não alfabetizados completamente. 
 

5 - DA ASSESSORIA PEDAGOGICA  

A Prestação de Serviço de assessoria pedagógica, a ser oferecida sem custo adicional pelo 
sistema de ensino a ser contratado, deverá ser composta minimamente por:  

 Acompanhamento técnico-pedagógico junto aos professores e gestores para orientações relacionadas à 
utilização dos produtos e serviços a serem oferecidos.  

 Visitas sistematizadas ao município, para treinamento e orientação relacionados à implementação do 
currículo, à utilização do material didático e dos demais serviços prestados.  

 Visitas bimestrais a todas as unidades escolares que utilizarem o material didático nas escolas da cidade, 
para acompanhamento das ações realizadas, estabelecendo relações de parceria e comprometimento com 
a equipe gestora, com os professores e com os alunos.  

 Fornecimento de relatórios de análise e observações das visitas pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares, contendo a apreciação pedagógica para que a Secretaria Municipal de Educação receba retorno 
das ações realizadas e para que o gestor possa usar a documentação como um instrumento de apoio à 
gestão escolar.  

 Apresentação e lançamento do sistema de ensino para a comunidade local.  

 Realização de oficinas e palestras pedagógicas sobre temas de interesse da comunidade escolar.  

 A empresa contratada deverá dispor de uma Central de Atendimento permanente para assessorar o corpo 
administrativo e docente da Secretaria Municipal de Educação. As dúvidas deverão ser encaminhadas para 
a central de atendimento da contratada utilizando-se dos variados meios de comunicação (telefone, e-mail e 
vídeo conferência) e respondidas no prazo de até 48h, por uma central de atendimento. 
 

6 - DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E GESTORES 

 
A formação continuada para professores e gestores, a ser oferecida sem custo adicional pelo sistema de 
ensino a ser contratado, deverá contemplar as características abaixo:  

 Formação continuada para professores e gestores, modalidade a distância, com carga horária mínima de 
180 horas, abordando conteúdos relacionados aos diferentes segmentos de ensino.  

 Formação continuada a distância disponível via internet em ambiente virtual específico para o programa, 
com ferramentas de interação e comunicação entre os participantes.  

 Formação continuada para que professores e gestores possam dar continuidade aos estudos aplicados à 
educação, com apoio de profissionais que fornecerão sugestões de aplicação dos conteúdos estudados e 
devolutivas sobre os trabalhos realizados durante o curso.  

 O Programa de Formação Continuada a distância deve contribuir para o letramento digital da equipe 
escolar, abordando desde questões básicas para manipulação de computadores e acesso à internet, até 
discussões acerca do impacto da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem.  

 O Programa de Formação Continuada a distância deve auxiliar o planejamento a partir do currículo do 
Sistema de Ensino, com ações interligadas à matriz curricular e ao preparo das avaliações externas, como 
Prova Brasil.  
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 As ferramentas da formatação – aulas, fórum, atividades disponíveis para acesso em tempo integral, em 
qualquer dia e horário, propiciando a todos os profissionais da educação oportunidade de formação em 
serviço independente do respectivo horário de trabalho.  

 O Programa de Formação Continuada a distância deverá oferecer devolutivas aos professores, com 
comentários específicos para cada atividade postada pelos professores.  

 O Programa de Formação Continuada a distância deverá disponibilizar equipe de tutoria especializada 
responsável pelos fóruns, plantões e devolutivas das atividades.  

 Os acessos referentes às aulas da Formação Continuadas a distância deverão ficar registrados, sendo 
possível acompanhar o desenvolvimento dos professores pela equipe gestora da unidade escolar.  

 O Programa de Formação Continuada à distância deverá expedir certificado de conclusão de curso para 
cada participante, com o total de horas cursadas. 
 

8 -   DAS AÇÕES DE APOIO PARA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

As ações de apoio para avaliação da aprendizagem dos alunos, a serem oferecidas sem custo 
adicional pelo sistema de ensino a ser contratado, deverão ser compostas minimamente por propostas de:  

 Avaliações diagnósticas relacionadas a diferentes competências e habilidades trabalhadas nas áreas de 
leitura e matemática.  

 Simulados semestrais a partir de conteúdos relativos às diferentes disciplinas e anos.  

 Itens criados nos moldes das avaliações externas, permitindo que aluno se familiarize com o modelo de 
prova apresentado pelo MEC, materializando o domínio das habilidades já trabalhadas pela coleção básica.  

 Interferências didáticas para a recuperação da aprendizagem nos casos em que a avaliação diagnosticar 
defasagem na aprendizagem.  

 Recursos digitais de elaboração de gráficos a partir dos resultados de simulados para que a escola possa 
tabular dados e promover ações pedagógicas ligadas às avaliações. 
 

9 - DAS AÇÕES DE APOIO RELACIONADAS À EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

As ações de apoio relacionadas à educação inclusiva, a serem oferecidas sem custo adicional 
pelo sistema de ensino a ser contratado, deverão estar relacionadas à:  

 Cursos de formação continuada, presenciais e/ou a distância, sobre tópicos de educação inclusiva.  

 Serviço de atendimento a escolas, presencial e/ou à distância, sobre diretrizes pedagógicas ligadas à 
educação inclusiva. 
 

10 - DO PORTAL EDUCACIONAL PARA ALUNOS E PROFESSORES   

O portal educacional deverá conter minimamente as características mencionadas a seguir: 

Acesso facilitado e atraente para alunos, gestores e professores.  

 Conteúdo extra e digital para complementar a coleção impressa, favorecendo a realização de pesquisas.  

 Objetos de aprendizagem para dinamizar as aulas nos três segmentos de ensino. 
 

11 - DA PLATAFORMA EDUCACIONAL COM CONTEÚDOS DIGITAIS PARA ALUNOS E 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 2 A 5 ANOS E DO 1º AO 9º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL (ANOS INICIAIS E ANOS FINAIS). 

A plataforma educacional deverá conter minimente as características mencionadas a seguir: 

 Enciclopédia  

 Obras literárias  

 Imagens ilustrativas  

 Áudios  

 Vídeos  

 Jogos educacionais  

 Atividades interativas  

 Animações  

 Ferramentas de pesquisa  

 Ferramenta de publicação de conteúdo  

 Ferramenta de comunicação  
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 Chats/sala virtual  

 Planos de aulas  

 Repositórios de aulas  

 Acesso facilitado e atraente para alunos, gestores e professores.  

 Assessoria presencial para uso das tecnologias oferecidas  

 Conteúdo extra e digital para complementar as atividades realizadas em sala de aula, 
favorecendo a realização de pesquisas. 

 Objetos de aprendizagem para dinamizar as aulas e trabalhar as habilidades avaliadas nas 
avaliações externas, como Prova Brasil.  

 Recursos para avaliação escolar, ou seja, série de avaliações para todos os anos e banco de 
itens (nos moldes da Prova Brasil).  

 Conteúdos digitais para a equipe docente e discente, com destaque para enciclopédias 
digitais, imagens ilustrativas, objetos audiovisuais, jogos educacionais, atividades interativas, 
chats.  

 Conjunto de ferramentas que propicie a troca de informações e a produção de pesquisa e 
conteúdos entre alunos e professores;  

 Ferramentas para que o professor possa publicar atividades pedagógicas de suas autorias.  

 Ferramentas para publicação de comunicados e outros documentos de interesse da 
comunidade escolar.  

 Ferramentas de comunicação assíncrona e síncrona entre equipe da unidade escolar 
(gestores, professores, secretários) e alunos.  

 A comunidade escolar deverá receber formação continuada para uso adequado da 
plataforma.  

A empresa contratada deverá oferecer consultoria pedagógica especializada aos gestores, à equipe 
pedagógica e à equipe docente da rede municipal de ensino, visando atender as demandas pedagógicas do 
município e desses profissionais, contemplando a estrutura e funcionamento das soluções educacionais 
ofertada, a metodologia nas diversas áreas de conhecimento/disciplina, a proposta pedagógica contida no 
material didático, bem como a sua articulação com o recurso tecnológico, seguindo as especificações deste 
Termo de Referência. 
O atendimento será prestado de forma contínua, sendo efetuado in loco e remotamente totalizando um 
mínimo de 32 horas anuais, abrangendo diferentes ações tais como: 
a) Reunião de planejamento com os gestores da educação, visando à apresentação do sistema de ensino, 
sua metodologia e o estabelecimento de cronograma de implantação; 
b) Reunião para capacitação técnica inicial dos professores, coordenadores, diretores, supervisores 
pedagógicos e outros profissionais da educação envolvidos na implantação do sistema de ensino.  
c) Assessoria pedagógica presencial às escolas durante todo o ano letivo, visando orientar sobre o 
desenvolvimento geral do sistema de ensino nas escolas; reuniões com os gestores da educação com a 
finalidade de analisar a utilização do sistema, acompanhar o desenvolvimento do sistema de ensino e 
trabalhar no planejamento e eventual reorientação das atividades; 
Também devem ser proporcionadas duas reuniões no ano visando Formação de Gestores (8 
horas/encontro) 
Atendimento através de linha telefônica, em horário comercial, exclusiva para suporte aos professores, em 
horário comercial, do tipo "0800", com resposta imediata ou, quando não possível, abertura de protocolo 
para devolução em, no máximo, 48 horas; 
Atendimento de consultas de cunho pedagógico via e-mail, com devolução em, no máximo, 72 horas. 
Os custos com transporte, hospedagem e alimentação serão de responsabilidade da contratada 
independentemente do local das capacitações. Toda e qualquer ação da contratada junto às escolas do 
município, deverá ter alinhamento prévio com o Departamento de Educação do Município, através de 
interlocutor determinado.  
 

12 - DO MATERIAL DO ALUNO E PROFESSOR    

12.1.1 - Composição do Material Didático – Educação Infantil:  2 e 3 anos. 

Material do Aluno – Preferencialmente com 2 volumes anuais em cada ano, contendo folhas soltas 
acondicionadas em pasta adequada para transporte e formato obrigatoriamente horizontal. Com atividades 
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didáticas diversificadas e significativas, adequadas à faixa etária e contexto da criança, as pastas devem vir 
acompanhadas de material complementar de gramatura apropriada, com propostas de ludicidade como 
jogos, brincadeiras e adesivos que serão montados em complemento ao trabalho com o conteúdo. Todo 
esse material deve estar alinhado pedagogicamente aos princípios descritos neste Anexo I e aplicados ao 
presente nível educacional. Acompanha Diário Escolar (Agenda) com conteúdo próprio para crianças de 2 e 
3 anos. 
Material do Professor – Material do professor similar ao do aluno contendo os objetivos e sugestões 
específicas impressas com as orientações metodológicas e possíveis ampliações das atividades. Além 
disso, o Material do Professor deverá incluir CD com músicas e outros materiais de apoio como cartazes 
para ambientação da sala de aula. Acompanha o material do Professor, em caderno separado das pastas, 
um MANUAL DO PROFESSOR que deve tratar além da concepção do segmento e das séries em questão, 
a descrição de cada atividade com objetivo, materiais, estratégias, sugestões, leituras complementares, etc. 
Livro da Família – Contendo textos para a formação da família para que possam auxiliar melhor no trabalho 
escolar de seus filhos, podendo ser utilizados em Reuniões de Pais. 
Versão Digital – o material didático impresso deve estar, também, disponibilizado em um Portal ou 
Plataforma Educacional na versão digital, podendo ser acessado por diferentes dispositivos (celulares 
tablets e computadores). 
 
12.1.2 – Composição do Material Didático – Educação Infantil: 4 e 5 anos 
Material do Aluno – Material didático composto preferencialmente por 4 (quatro) cadernos espiralados, 
formato obrigatoriamente horizontal, a serem utilizados ao longo de 1 ano, com atividades contextualizadas, 
diversificadas e significativas. A orientação da criança, no sentido da construção de sua identidade, 
explorando atitudes, regras de comportamento, sentimento e emoções, deve resultar no desenvolvimento 
do respeito às diferenças e da responsabilidade. Acompanha Diário Escolar (Agenda). 

✓ Material do Professor – Material do professor similar ao do aluno contendo os objetivos e 

sugestões específicas impressas com as orientações metodológicas e possíveis ampliações das atividades. 

Além disso, o Material do Professor deverá incluir CD com músicas e outros materiais de apoio como 

cartazes para ambientação da sala de aula e varal do alfabeto para infantil 5 anos. Deve constar proposta e 

material de apoio à leitura. Acompanha o material do Professor, em caderno separado das apostilas, um 

MANUAL DO PROFESSOR que deve tratar além da concepção do segmento e das séries em questão, a 

descrição de cada atividade com objetivo, materiais, estratégias, sugestões, leituras complementares, etc. 

✓ Livros de Leitura – deverão ser oferecidos para cada aluno e cada professor da Educação Infantil 

– 5 anos 2 (dois) livros de leitura no ano, com títulos escolhidos e adequados aos conteúdos que estão 

sendo trabalhado, acompanhados de seus respectivos Projetos de Leitura para os professores. 

✓ Livro da Família – Contendo textos para a formação da família para que possam auxiliar melhor no 

trabalho escolar de seus filhos, podendo ser utilizados em Reuniões de Pais.  

✓ Versão Digital – o material didático impresso deve estar, também, disponibilizado em um Portal ou 

Plataforma Educacional na versão digital, podendo ser acessado por diferentes dispositivos (celulares 

tablets e computadores). 

12.1.3. – Do Material Didático do SISTEMA DE ENSINO para o ENSINO FUNDAMENTAL 

O Ensino Fundamental, com nove anos de duração, é a etapa mais longa da Educação Básica. Há, 

portanto, crianças e adolescentes que, ao longo desse período, passam por uma série de mudanças 

relacionadas a aspectos físicos, cognitivos, afetivos, sociais, emocionais, entre outros. Como já indicado 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos (Resolução CNE/CEB nº 

7/2010), essas mudanças impõem desafios à elaboração de currículos para essa etapa de escolarização, 

de modo a superar as rupturas que ocorrem na passagem não somente entre as etapas da Educação 

Básica, mas também entre as duas fases do Ensino Fundamental: Anos Iniciais e Anos Finais. 

A BNCC do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, ao valorizar as situações lúdicas de aprendizagem, 

aponta para a necessária articulação com as experiências vivenciadas na Educação Infantil. No material 

didático a ser adquirido, tal articulação precisa prever tanto a progressiva sistematização dessas 
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experiências quanto o desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de relação com o mundo, novas 

possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de testá-las, de refuta-las, de elaborar 

conclusões, em uma atitude ativa na construção de conhecimentos. 

Nesse período da vida, as crianças estão vivendo mudanças importantes em seu processo de 

desenvolvimento que repercutem em suas relações consigo mesmas, com os outros e com o mundo. O 

trabalho realizado nas séries do Ensino Fundamental Anos Iniciais deve adequar-se aos níveis de 

desenvolvimento das crianças em cada ano desta faixa etária, proporcionando as mais diversas 

experiências nas quais os alunos possam acionar seus saberes e as habilidades do pensamento 

construídos. É, portanto, função do professor considerar, como ponto de partida para sua ação educativa, 

os conhecimentos que as crianças possuem, advindos das mais variadas experiências sociais, afetivas e 

cognitivas a que estão expostas. 

A empresa contratada deverá apresentar material didático destinado a alunos do Ensino Fundamental 

de 1º ao 5º ano focando no desenvolvimento dos mesmos por meio de atitudes e regras voltadas ao cultivo 

de valores como responsabilidade, respeito às diferenças e convivência social. Nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental, a proposta deve dar continuidade e ampliar o processo de alfabetização e letramento iniciado 

na Educação Infantil. O pilar de desenvolvimento deve ser o fornecimento das condições para que o próprio 

aluno, ao assimilar conceitos, com a mediação do professor, consiga estabelecer relações com o cotidiano, 

por meio da apresentação de conteúdos contextualizados e interdisciplinares. Neste sentido, esse processo 

considera os seguintes aspectos: 

✓ Aprendizagem significativa 

✓ Competência leitora 

✓ Conhecimento crítico e reflexivo 

✓ Conceitos e conteúdos contextualizados 

✓ Valores humanos e cidadania 

✓ Rigor conceitual. 

A prática educativa deve buscar situações de aprendizagens significativas que produzam contextos 

cotidianos nos quais, por exemplo, escrever, contar, ler, desenhar, pesquisar, resolver problemas etc., 

tenham função real. A entrada no Ensino Fundamental representa um marco significativo, tanto para as 

crianças quanto para as famílias. 

 Portanto, a qualidade do trabalho realizado com as crianças, doravante matriculadas no Ensino 

Fundamental, demandará ações planejadas, aplicadas, refletidas, avaliadas e compartilhadas com toda a 

equipe escolar visando práticas educacionais a serem desenvolvidas, capazes de atender positivamente às 

novas demandas, as habilidades e competências que surgirão. 

Ao longo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a progressão do conhecimento ocorre pela 

consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas de linguagem e da experiência 

estética e intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses e suas expectativas quanto o que 

ainda precisam aprender. Ampliam-se a autonomia intelectual, a compreensão de normas e os interesses 

pela vida social, o que lhes possibilita lidar com sistemas mais amplos, que dizem respeito às relações dos 

sujeitos entre si, com a natureza, com a história, com a cultura, com as tecnologias e com o ambiente. 

Além desses aspectos relativos à aprendizagem e ao desenvolvimento, na elaboração dos currículos 

e das propostas pedagógicas devem ainda ser consideradas medidas para assegurar aos alunos um 

percurso contínuo de aprendizagens entre as duas fases do Ensino Fundamental, de modo a promover uma 

maior integração entre elas. 

Nessa direção, no Ensino Fundamental – Anos Finais, a escola, em conjunto com o sistema de 

ensino a ser adquirido, podem contribuir para o delineamento do projeto de vida dos estudantes, ao 

estabelecer uma articulação não somente com os anseios desses jovens em relação ao seu futuro, como 

também com a continuidade dos estudos no Ensino Médio. Esse processo de reflexão sobre o que cada 
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jovem quer ser no futuro, e de planejamento de ações para construir esse futuro, pode representar mais 

uma possibilidade de desenvolvimento pessoal e social. 

No Ensino Fundamental Anos Finais o principal destaque em seu currículo é a introdução de 

disciplinas com atividades relacionadas à tecnologia. O que se pretende com isso é que os alunos 

desenvolvam competências e habilidades que vão muito além da simples memorização de fatos. 

O material didático para as Séries Finais do Ensino Fundamental deve, então, promover o 

desenvolvimento da capacidade de investigação, análise e construção de hipóteses, incentivar a 

criatividade, buscando desenvolver nos alunos habilidades e competências essenciais para o 

prosseguimento de seus estudos no Ensino Médio. Os materiais devem apresentar situações didáticas, 

processos metodológicos e organizacionais de apropriação e de transmissão do saber e do agir 

diferenciados para atender às necessidades educativas essenciais dos alunos da educação básica. 

O trabalho pedagógico a ser proposto nas séries finais do Ensino Fundamental deverá ter como eixo 

principal a formação e o desenvolvimento humano e, como contexto, os conhecimentos acumulados pela 

sociedade, do contato com o outro, das vivências e diferentes leituras de mundo. 

Para os professores, além dos serviços pedagógicos, o material didático impresso deverá oferecer 

um Manual com indicação de conteúdo de todo o ano letivo, principais objetivos e sugestões de estratégias 

para cada aula, sugestões de leitura, atividades complementares e referências Bibliográficas. 

O acompanhamento sistematizado dos processos de aprendizagens através de avaliações, relatórios 

de resultados e suas análises é esperado junto ao sistema de ensino a ser adquirido e seus serviços de 

assessoramento pedagógico. 

 

12.1.4 – Composição do Material Didático – Ensino Fundamental: 1º ao 5º ano 

✓ Material do Aluno em cada ano – Material didático composto preferencialmente por 4 (quatro) 

cadernos espiralados multidisciplinares (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências 

Naturais) a serem utilizados ao longo de 1 ano letivo e mais 1 caderno anual de Arte e 1 caderno anual de 

Inglês. Acompanha Diário Escolar (Agenda). 

✓ Material do Professor – Material do professor similar ao do aluno contendo orientações 

metodológicas e específicas e materiais complementares. Deve acompanhar o material do Professor, um 

MANUAL DO PROFESSOR, bem como Manuais de Professor nos materiais de Arte e Inglês, que devem 

tratar além da concepção do segmento e das séries em questão, a descrição de cada atividade com 

objetivo, materiais, estratégias, sugestões, leituras complementares, etc. Deve constar para o Professor 

material específico de Educação Física para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Varal do Alfabeto 

para 1º ano. Acompanha Diário Escolar (Agenda). 

✓ Materiais Complementares – para alunos e professores, esses materiais devem fazer parte do 

conjunto, contemplando temáticas a serem desenvolvidas ao longo do ano, enriquecendo o conjunto de 

conteúdos trabalhados. Assuntos como, cultura brasileira, empreendedorismo e outros deverão estar 

presentes. É requerido um caderno de caligrafia para o 1º e 2º ano do Fundamental. Cartazes para 

ambientação da sala de aula devem estar presentes no material para Professores. 

✓ Livros de Leitura – deverão ser oferecidos para cada aluno e aos professores 4 (quatro) livros de 

leitura no ano, com títulos escolhidos e adequados aos conteúdos que estão sendo trabalhados, 

acompanhados de seus respectivos Projetos de Leitura para os professores.  

✓ Versão Digital – o material didático impresso deve estar, também, disponibilizado em um Portal ou 

Plataforma Educacional na versão digital, podendo ser acessado por diferentes dispositivos (celulares 

tablets e computadores). 

 

12.1.5 – Composição do Material Didático – Ensino Fundamental: 6º ao 9º ano 

✓ Material do Aluno em cada ano – Material didático composto preferencialmente por 4 (quatro) 

cadernos espiralados multidisciplinares (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências 
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Naturais) a serem utilizados ao longo de 1 ano letivo e mais 1 caderno anual de Arte e 1 caderno anual de 

Inglês. Acompanha Diário Escolar (Agenda). 

✓ Material do Professor – Material do professor similar ao do aluno contendo orientações 

metodológicas e específicas e materiais complementares. Deve acompanhar o material do Professor, 

MANUAIS DOS PROFESSORES para cada disciplina, bem como para os materiais de Arte e Inglês. Esses 

Manuais devem tratar além da concepção do segmento e das séries em questão, a descrição de cada 

atividade com objetivo, materiais, estratégias, sugestões, leituras complementares, etc. Deve constar para o 

Professor material específico de Educação Física para os Anos Finais do Ensino Fundamental. Acompanha 

Diário Escolar (Agenda). 

✓ Materiais Complementares – para alunos e professores, deve constar material de Produção 

Textual (cadernos separados) para auxiliar no desenvolvimento de habilidades e da competência escritora. 

Para Professores e alunos, acompanhando os cadernos espiralados, deve constar um Caderno com 

Atividades Complementares. 

✓ Livros de Leitura – deverão ser oferecidos para cada aluno e aos professores 4 (quatro) livros de 

leitura no ano, com títulos escolhidos e adequados aos conteúdos que estão sendo trabalhados, 

acompanhados de seus respectivos Projetos de Leitura para os professores. 

✓ Versão Digital – o material didático impresso deve estar, também, disponibilizado em um Portal ou 

Plataforma Educacional na versão digital, podendo ser acessado por diferentes dispositivos (celulares 

tablets e computadores). 

 

13 -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

13.1 - Requisitar, por meio de Ordem de Serviços, a prestação dos serviços, conforme as necessidades da 
Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos serviços.  

13.1.2 - Conferir o fornecimento dos serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva 
responsável pelos serviços nas condições especificadas. 

13.1.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos serviços dentro das normas 
estabelecidas.  

13.1.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

13.1.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora. 

13.1.6 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

13.1.7 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.  

13.1.8 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do 
correspondente atestado de entrega. 

 

14 - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO   

14.1 – A execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 será acompanhada e 
fiscalizada pelos servidores designados como fiscal de contrato, por portaria e pela coordenação da 
Educação Infantil e Coordenação dos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede Municipal de Ensino do 
Município de Jeceaba - MG.  
14.1.2 – Todo material relacionado deverá estar atualizado em acordo com normas vigentes.  
14.1.3 - Todos os materiais fornecidos deverão estar em perfeito estado físico e em conformidade com 
descrito no Edital, sendo a empresa proponente responsável pela substituição /reposição e reparação total 
ou parcial do material ou formação de profissionais sem qualquer ônus para a contratante em caso de 
divergência.  
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14.1.4 – O acompanhamento das formações, organização de turmas, datas, locais, horários, períodos horas 
trabalhadas, orientações, visitas ou outra atividade realizada pela empresa contratada em regime presencial 
será de competência da Coordenação da Educação Infantil Pré I e Pré II ou da Coordenação do Ensino 
Fundamental Anos, conforme o caso.  
 

15 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE    

15.1 – A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 
JULGAMENTO PREÇO GLOBAL, desde que atendidas às exigências deste Edital e independentemente se 
houver divergência no valor unitário com o valor total cotado nos itens. 
 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

16.1 – São obrigações da contratada: 
16.1.2 - Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação, 
sob pena de suspensão dos pagamentos.  
16.1.3 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades exigidas, 
realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com as demandas da 
CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade no fornecimento dos produtos; 
16.1.4 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o período 
contratado; 
16.1.5 - Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 
prejudicar os serviços, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários:  
16.1.6 - Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, no 
mesmo prazo, sob pena de não serem considerados.  
 

17 - DO PAGAMENTO   

17.1 – O pagamento pela aquisição do objeto da presente licitação será feito em favor da licitante 
vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, num 
prazo de até 30 dias consecutivos após as efetivas entregas de material, acompanhados da respectiva Nota 
Fiscal e de relatórios da prestação de serviço, certificados pelos coordenadores responsáveis.  
17.1.2 – O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais deverá 
ser aquele fornecido na fase de habilitação.  
17.1.3 – A forma de pagamento será mensal, sendo realizado até o dia 15 (quinze) do mês subsequente a 
entrega efetiva e emissão da nota fiscal.  
17.1.4 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

18 - DA VIGENCIA DO PRAZO  

 
18.1- O Contrato terá vigência de doze meses a contar da assinatura do contrato previsto para 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93. 
 

19 - DAS AMOSTRAS DOS MATERIAIS E SERVIÇO   

19.1 – A amostra física de todos os itens, conforme composição no descritivo do material ofertado pela 
proponente vencedora deverá ser enviada para Secretaria Municipal de Educação, no prazo de 20 (vinte) 
dias a contar da data da lavratura da ata.  
19.1.2 - O serviços e material dos (Educação Infantil) e ensino Fundamental de 1º e 9º ano  será analisado 
pela Coordenação Pedagógica da Educação, sendo os mesmos responsáveis pela emissão de Laudo de 
Aceitabilidade. 
19.1.3 - Os materiais didáticos deverão observar os princípios pedagógicos referenciados e descritos nos 
itens deste Anexo I e estar em com os critérios de avaliação institucionalizados pelo MEC para seleção de 
livros e material didático.  
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20 - DAS PENALIDADES  

20.1 - Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 
87 da Lei 8.666/93, das quais se destacam: 
 

a) Multa no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do objeto constante da Ordem 
de Serviço, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 
por período não superior a 2 (dois) anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
d) Cancelamento da Compra Direta da empresa. 

 
20.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
 
Jeceaba, 18 de abril de 2022. 

 
 
 

Kíssia Kene Salatiel 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

 
ANEXO II - MINUTA CONTRATO 

Processo ADM nº ..... 

Contrato nº ..... 

Pregão Eletrônico nº ..... 

O Município de Jeceaba, por sua Prefeitura sediada na Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº, centro, 

Jeceaba, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n
o
 20.356.739/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal senhor José Donizete de Almeida Maia, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

................., sediada na cidade de ........., ......, com endereço à ..............., ......... - bairro ........., inscrita no 

CNPJ sob o n
o
 .........................., representada, neste instrumento, por ...................., doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de compromisso de contratação de empresa 

especializada para prestação de assessoria pedagógica educacional, portal educacional a ser 

executado de forma continuada com fornecimento de material didáticos-pedagógicos, 

apostilado/livros para atendimento as escolas da rede pública municipal, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato o compromisso da CONTRATADA contratação de empresa 

especializada para prestação de assessoria pedagógica educacional, portal educacional a ser 

executado de forma continuada com fornecimento de material didáticos-pedagógicos, 

apostilado/livros para atendimento as escolas da rede pública municipal, de acordo com o Termo de 

Homologação e Adjudicação do Pregão Eletrônico n° 045/2022, que faz parte deste instrumento. 

SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

São partes indissociáveis deste Contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Pregão Eletrônico 

n
o
 045/2022 e os seus Anexos. 

TERCEIRA - DO VALOR 

O valor deste contrato é estimado em R$ ........... (.......................................). 

QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

4.1.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal; 
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4.1.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 

ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções; 

4.1.3. O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela CONTRATADA ou cheque 

nominal à CONTRATADA. 

5.  QUINTA-  DO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

5.1. A correção monetária será de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 

divulgado pelo IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo; 

SEXTA - DO PRAZO 

Este contrato terá vigência de ..... meses contados a partir de sua assinatura. 

SETIMA - DOS PROCEDIMENTOS PARA O FORNECIMENTO 

7.1. O sistema de fornecimento dos objetos licitados será em entrega parcelada, pelo período de 12 meses, 

mediante requisição do Setor de Compras.  

7.2. Os itens, objetos deste Termo, deverão ser entregues no prazo de 20 (vinte) dias, no local indicado na 

Ordem de Compra expedida pelo CONTRATANTE, no horário de expediente da Secretaria requisitante. 

7.3. Correrá por conta da licitante adjudicatária todas as despesas decorrentes do fornecimento. 

7.4. Por ocasião da entrega, a (as) fatura (s) ou documento fiscal, será obrigatoriamente emitido pela 

mesma razão social, inclusive o CNPJ do constante da documentação de regularidade fiscal apresentada 

na habilitação e no contrato firmado. 

7.5. Por ocasião do fornecimento, a licitante adjudicatária deverá colher, no comprovante respectivo, a data, 

o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor da Administração responsável pelo 

recebimento; 

7.6. Constatadas irregularidades nos serviços a Administração poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-las no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
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8.1.2. Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação, 

sob pena de suspensão dos pagamentos.  

8.1.3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades exigidas, 

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com as demandas da 

CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade no fornecimento dos produtos; 

8.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o período 

contratado; 

8.1.5. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 

prejudicar o fornecimento, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

I. Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 

aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados;  

II. Fornecer produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas vigentes. Não 

serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas permitidas por lei; 

III. Responder por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da municipal 

durante a entrega dos materiais, seja decorrente de vícios de fabricação ou por ação ou omissão de 

seus empregados, devendo reparar às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba indenização 

alguma por parte do Município. 

IV. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos produtos; 

V. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento; 

VI. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrente 

do fornecimento do objeto, obrigando-se a saldá-los na época devida, não podendo haver 

transferência de débitos de responsabilidade da Contratada à Contratante. 

VII. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de 

acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 

desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento dos, materiais. 

8.1.6. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

NONA -. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Requisitar, por meio de Requisição de Compra, o fornecimento dos itens, conforme as necessidades da 

Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos serviços.  
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9.2. Conferir o fornecimento dos itens, mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva responsável 

pelo fornecimento serviços nas condições especificadas. 

9.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos itens dentro das normas 

estabelecidas.  

9.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento e interromper imediatamente o 

fornecimento, se for o caso. 

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora. 

9.6. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

9.7. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.  

9.8. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do 

correspondente atestado de entrega. 

DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 

87 da Lei 8.666/93, das quais se destacam: 

a) advertência; 

b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa 

injustificada do adjudicatário em executá-lo; 

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da 

autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

10.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá 

comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais 

providências. 
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10.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada.  

10.3. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração. 

10.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do subitem 8.1, caberá recurso 

no prazo de (cinco) dias úteis, contados da intimação. 

10.5. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do subitem 8.1, caberá pedido de reconsideração no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 

10.6. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à 

autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

10.7. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta aos licitantes que derem causa 

a tumulto durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em razão de 

comportamento inadequado e atitudes injustificadas e infundadas de D 

DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

11.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização, o 

recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria Requisitante. 

11.1.1. A Secretaria Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, o fornecimento dos 

produtos nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à 

licitante vencedora. 

11.1.2. O recebimento definitivo dos itens deste edital, somente se efetivará com a atestação referida no 

item anterior.  

DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 

cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor do CONTRATANTE responsável pelo 

recebimento; 

12.2. Constatadas irregularidades nas peças o CONTRATANTE poderá: 
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a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-las no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

12.3. Nas hipóteses de substituição ou complementação, a CONTRATADA deverá fazê-las em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, imediatamente, contadas da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

12.4. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, uma 

vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 

Recebimento Definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável. 

DÉCIMA TERCEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

13.1 Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado.  

13.1.1 Não haverá reajuste de preços.  

13.1.2 As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação 

vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento pela CONTRATADA 

caracterizará a inadimplência, sujeitando-a as seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Multa, nos seguintes percentuais: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento) do valor da Nota de Empenho por atraso injustificado 

na execução do contrato; 

b) Multa de 3% (três por cento) do valor da Nota de Empenho por inexecução parcial das obrigações 

contratuais; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato por inexecução total das cláusulas contratuais; 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

 
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, conforme o 

disposto na Lei 8.666/93; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

14.2. As penalidades serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, de ofício ou mediante proposta do 

responsável pelo acompanhamento da execução do contrato; 

14.3. Na aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade, que também 

são de competência do Prefeito, é facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo 

de 10 (dez) dias contados da abertura de vista; 

14.4. Na aplicação das penalidades previstas no subitem 12.1 será facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação; 

14.5. As multas são excludentes e independentes e não eximem a CONTRATADA da plena execução dos 

fornecimentos contratados; 

14.6. O valor das multas aplicadas será deduzido do crédito que a CONTRATADA possuir junto ao 

CONTRATANTE, se não houver recurso ou se o mesmo estiver definitivamente denegado. 

DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO 

Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, devidamente justificado, quando 

o interesse público assim o exigir, sem indenização à CONTRATADA, a não ser em caso de dano efetivo 

disso resultante, conforme § 2
o
, art. 79 da Lei 8.666/93. 

DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte do orçamento do CONTRATANTE: 

02006001 121220300 2.019 3.3.90.30.00 ficha 138, 02006001 121220300 2.019 3.3.90.39.00 ficha 141, 

02006001 123610307 2.166 3.3.90.30.00 ficha 205, 02006001 123610307 2.166 3.3.90.39.00 ficha 208, 

02006001 123650302 2.169 3.3.90.30.00 ficha 264, 02006001 123650302 2.169 3.3.90.39.00 ficha 267, 

02006002 123610307 2.059 3.2.90.30.00 ficha 306, 02006002 123610307 2.059 3.3.90.39.00 ficha 308. 

DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

 
17.1. A CONTRATADA fica obrigada a, durante a vigência deste contrato, atender a todos os pedidos de 

fornecimento, não se admitindo a procrastinação do fornecimento, a que título for, salvo casos fortuitos ou 

de força maior que independam da sua vontade. 

17.2. As quantidades indicadas no Anexo I deste contrato são estimadas e servem como mera referência, 

podendo o CONTRATANTE aumentá-las ou diminuí-las de acordo com suas necessidades. 

17.3. A recusa da CONTRATADA em retirar a Ordem de Compra no prazo estabelecido neste Termo 

caracterizará inexecução total e acarretará a aplicação das penalidades previstas no neste contrato.  

17.4. Os fornecimentos decorrentes deste contrato serão, para todos os fins de direito, tratados como 

contratações autônomas e independentes. 

17.5. Este contrato rege-se pelos preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei 8.666/93, 

aplicando-se lhe, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

17.6. A publicação da síntese deste contrato na Imprensa Oficial do Estado será providenciada pelo 

CONTRATANTE. 

17.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contratado. 

17.8. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA 

não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação. 

DÉCIMA OITAVA - DO FÔRO 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento o foro da 

Comarca de Entre Rios de Minas, MG. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em duas vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Jeceaba, ...... de ....................... de ........... 

_______________________________ 
Prefeitura Municipal de Jeceaba 

Contratante 
 

_______________________________ 
 

Contratada 
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Testemunhas: 

Nome:  

Identidade:  

Nome:  

Identidade:
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ANEXO III – Planilha de Preços e quantitativos 

Item Segmento – Ano 
Nº de 

Alunos 
Nº de 

Professores 
Valor Unitário Valor Total 

1 Educação Infantil – 2 anos 60 7 R$ 307,19 R$ 18.431,40 

2 Educação Infantil – 3 anos 70 7 R$ 317,13 R$ 22.199,10 

3 Educação Infantil – 4 anos 90 7 R$ 322,00 R$ 28.980,00 

4 Educação Infantil – 5 anos 80 7 R$ 322,00 R$ 25.760,00 

5 1º ano Ensino Fundamental 90 6 R$ 403,00 R$ 36.270,00 

6 2º ano Ensino Fundamental 90 6 R$ 403,00 R$ 36.270,00 

7 3º ano Ensino Fundamental 90 6 R$ 403,00 R$ 36.270,00 

8 4º ano Ensino Fundamental 95 6 R$ 403,00 R$ 38.285,00 

9 5º ano Ensino Fundamental 100 6 R$ 403,00 R$ 40.300,00 

10 6º ano Ensino Fundamental 100 12 R$ 513,55 R$ 51.355,00 

11 7º ano Ensino Fundamental 100 12 R$ 513,55 R$ 51.355,00 

12 8º ano Ensino Fundamental 101 12 R$ 513,55 R$ 51.868,55 

13 9º ano Ensino Fundamental 100 12 R$ 513,55 R$ 51.355,00 

VALOR TOTAL...............................R$ 488.699,05 (quatrocentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 
noventa e nove reais e cinco centavos) 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A empresa_______(Razão Social do LICITANTE)____________, inscrita no CNPJ sob o n° 

________________________, sediada na _______(endereço completo), telefone (...)____________, 

vem, apresentar proposta de preços no processo de licitação epigrafado, conforme a planilha 

seguinte. 

Nos preços apresentados, estão incluídos todos os encargos, como transporte de qualquer natureza, 

carga e descarga, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos e outros. 

Indica, na oportunidade, como representante para assinatura e acompanhamento da execução do 

contrato que possa vir a ser firmado com o Município, o Sr.................., portador da Carteira de 

Identidade nº.........., CPF nº ..................., endereço ..............................   

LOTE 01 

Item Segmento – Ano Nº de Alunos 
Nº de 

Professores 
Marca 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 Educação Infantil – 2 anos 60 07   R$ R$ 

2 Educação Infantil – 3 anos 70 07   R$ R$ 

3 Educação Infantil – 4 anos 90 07   R$ R$ 

4 Educação Infantil – 5 anos 80 07   R$ R$ 

5 1º ano Ensino Fundamental 90 06   R$ R$ 

6 2º ano Ensino Fundamental 90 06   R$ R$ 

7 3º ano Ensino Fundamental 90 06   R$ R$ 

8 4º ano Ensino Fundamental 95 06   R$ R$ 

9 5º ano Ensino Fundamental 100 06   R$ R$ 

10 6º ano Ensino Fundamental 100 12   R$ R$ 

11 7º ano Ensino Fundamental 100 12   R$ R$ 

12 8º ano Ensino Fundamental 101 12   R$ R$ 

13 9º ano Ensino Fundamental 100 12       

VALOR TOTAL.................................R$ ....... (VALOR TOTALPOR EXTENSO) 

 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das propostas, 

excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

 
 
Local/ data.  
Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo de CNPJ 

 


